
 

 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 90005/2025 

(Processo Administrativo n.° 9079607110000222.000019/2025-01) 
 
 

Torna-se público que o CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO 

PIAUÍ-CRC/PI, por meio de sua Equipe de Contratações Públicas, realizará Dispensa 

Eletrônica, com critério de julgamento menor preço - hipótese do art. 75, inciso I, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável. 

 

Data da sessão:05/09/2025 

 

Horário da Fase de Lances: 08:30 às 14:30 (horário de Brasília) 

 

UASG: 930182 

 

CNPJ: 06.669.170/0001-40 

 

E-mail: licitacaoecompras@crcpi.org.br 

 

Link: Portal de Compras do Governo Federal (https://www.gov.br/compras/pt-br) 

 

Critério de julgamento: Menor Preço 

 

 

1. OBJETO 
 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação, por  dispensa de licitação, de empresa especializada na prestação de 

serviços de engenharia, para execução de projeto de sistema de combate a incêndio e 

pânico do prédio sede do Conselho Regional de Contabilidade do Piauí-CRC/PI,  

conforme condições e exigências estabelecidas no TR e seus anexos. 
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1.2. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 

forem de seu interesse. 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 
 
2.1. A participação  na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do 

Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo 

Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras. 

 

2.2. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 

registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem 

eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

 

2.3. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo 

Compras.gov.br. 

 

2.4. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 

Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 

autorizados. 

 

2.5. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

 

2.5.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e 

Conselho Regional de Contabilidade do Piauí 
Av. Pedro Freitas, Nº 1000 – Bairro: Vermelha – Teresina –PI | CEP 64018-000 | Fone/Fax: (86) 3221-7531 

CNPJ: 06.669.170/0001-40 | Site: www.crcpi.org.br | E-mail: crcpi@crcpi.org.br  

http://www.gov.br/compras


 

seu(s) anexo(s); 

 

2.5.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

2.5.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 

do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 

ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 

nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
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f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 

do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 

por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

2.5.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

 

2.5.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do fornecedor; 

 

2.5.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

 

2.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 
 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 
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encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço 

ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 

desconto ofertados, vinculam a Contratada. 

 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto; 

 

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito 

de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

 

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 
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termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 

Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 

declarações: 

 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

 

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo- as como firmes e verdadeiras; 

 

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei 

nº 8.213/91. 

 

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 
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3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao 

fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, 

com o registro do seu lance final aceitável (menor preço).  

 

3.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo 

sistema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo 

entre lances previsto neste aviso. 

 

3.12.2. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 

manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

 

3.12.3. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase 

de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no 

sistema. 

 

3.12.4. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais 

participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os 

lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na 

forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

4. FASE DE LANCES 
 
4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a 

sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 

públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 

encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 
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4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item. 

 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 

lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele 

ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 

intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,1 (um real). 

 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá 

com o valor de sua proposta. 

 

4.5. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do 

fornecedor. 

 

4.6. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 

o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 

ordem crescente de classificação. 

 

4.6.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 
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pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e 

não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 
5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer 

acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas. 

 

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor 

proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. 

 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, 

quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do 

desconto definido para a contratação. 

 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado 

a todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser 

anexada aos autos do processo de contratação. 

 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último 

lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos 

complementares, quando necessários. 

 

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o 

fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 
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correlata e nos itens 3.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

5.4.1. SICAF; 

 

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

 

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

5.4.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que 

trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

5.5. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, 

art. 29, caput) 

 

5.5.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

 

5.5.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma 

eventual desclassificação. (IN nº 3 /2018, art. 29, §2º). 

 

5.5.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado 

inabilitado, por falta de condição de participação. 
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5.6. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação 

Direta e em seus anexos. 

 

5.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 

5.7.1. contiver vícios insanáveis; 

 

5.7.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou 

em seus anexos; 

 

5.7.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação;  

 

5.7.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

 

5.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 

ou seus anexos, desde que insanável. 

 

5.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 

de preços ou menor lance que: 

 

5.8.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 

com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 
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5.8.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 

medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

 

5.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

 

5.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

 

5.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas; 

 

5.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

 

5.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

 

5.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

5.13. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

 

5.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
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6. HABILITAÇÃO 
 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 
62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão 
solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 
 
6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos 

documentos por ele abrangidos. 

 

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes 

do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

 

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 

certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

 

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, 

indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de 

documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 

inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 

 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital. 

 

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
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matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

 

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 

a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

6.8. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 

isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 

concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 

sanções cabíveis.  

 

6.8.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

 

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

 

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 

habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

 

6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
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habilitado. 

 

7. CONTRATAÇÃO 
 
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 

Direta. 

 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico 

para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no 

prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento ou da 

disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

 

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação direta sem motivo justificado; 

 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 

contrato; 

 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 

declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
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enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 

subitens 8.1.1 a 8.1.12;  

 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, 
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em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante 

(art. 156, §9º). 

 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 

 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157); 

 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º). 

 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

 

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

 

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

 

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160); 

 

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161); 

 

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

8.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 
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9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 

que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 

preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 

habilitação exigidas; 

 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada 

fora deste procedimento. 

 

9.1.2.2. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto). 

 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
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9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário. 

 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e 

registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

 

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 
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9.12.1. Termo de Referência e anexos; 

9.12.2. Modelo de Proposta de Preços; 

9.12.3. Minuta de Termo de Contrato. 

 

 

Teresina, 27 de agosto de 2025. 

 

 

Assinatura da autoridade competente 

 

 

 

 

CARLOS LUSTOSA FILHO  

Presidente do CRC/PI 
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PIAUÍ
Av. Pedro Freitas, 1000, - Bairro Vermelha, Teresina/PI, CEP 64018-000

Telefone: (86) 3221-7531 - www.crcpi.com.br E-mail: crcpi@crcpi.com.br
  

NLL – TERMO DE REFERÊNCIA (TR)

Processo nº 9079607110000222.000019/2025-01

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
ENGENHARIA, PARA EXECUÇÃO DE PROJETO DE SISTEMA DE COMBATE A INCÊNDIO E PÂNICO DO
PRÉDIO SEDE DO CRC/PI, conforme as especificações contidas neste Termo de Referência e seus anexos.

 

CATSERV: 2011 - Instalação e montagem de sistemas - proteção contra incêndio

 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte) dias, contados do(a) assinatura
do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A fundamentação, jusQficaQva e objeQvo da contratação encontram-se pormenorizados
em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme
detalhamento a seguir:

2.2.1. Projeto: 5008 - MODERNIZAÇÃO E MANUTENÇÃO DA ESTRUTURA FÍSICA

2.2.2. Rubrica: 6.3.1.3.02.01.030 - MANUTENÇÃO E CONSERV. DOS BENS IMÓVEIS.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares.

ADMINISTRAÇÃO LOCAL

3.2. O custo constante no orçamento referencial da Administração Local é para a execução
completa dos serviços e será medido de acordo com o cronograma Vsico financeiro definido e se cada
etapa do contrato for totalmente executada, caso contrário serão pagas apenas as medições executadas
em sua totalidade.
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3.3. A contratação será realizada de forma direta, em razão do valor, através de Dispensa
eletrônica, conforme art. 75, I, da Lei nº 14.133/2021.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. Na execução dos serviços devem ser considerados os critérios de sustentabilidade, logo
inseridos nos projetos a necessidade de observância dos requisitos, que constam no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis, especialmente:

4.1.1. O principal impacto ambiental da contratação da execução dos projetos está
relacionado a produção de entulho. Deverá ser previsto em projeto o correto descarte de cada Qpo
de entulho de acordo com sua especificidade.

Subcontratação

4.2. A subcontratação não será admitida para os serviços contratados.

Garantia

4.3. Não será exigida garantia para os serviços a serem contratados.

Vistoria Técnica

4.4. [ X ] Facultativa ao licitantes interessados             [ ] Obrigatória

4.5. Local da vistoria: Sede do CRC/PI

4.6. Contato para agendamento:

4.6.1. Nome: Jailson dos Santos Benicio

4.6.2. E-mail: jailsonbenicio@crcpi.org.br/licitacaoecompras@crcpi.org.br

4.6.3. Fone: (86) 3221-7531

4.7. Data limite para realização da vistoria : até (2) dois dias antes da abertura da sessão de
dispensa eletrônica;

4.8. Justificativa em caso de obrigatoriedade de vistoria:  não se aplica.

4.9. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é recomendável para o conhecimento
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o
direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à
sexta-feira, das 9 horas às 16 horas.

4.10. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria
prévia.

4.11. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente idenQficado, apresentando documento de idenQdade civil e documento expedido pela
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.12. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação.

4.13. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da
prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução
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5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

Item Descrição Total Por 
Etapa

30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 100,00%
 

100,00%
 

  

2 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA 
OBRA

100,00%
 

33,33%
 

33,33%
 

33,34%
 

3 EQUIPAMENTOS 99,99%
 

33,33%
 

33,33%
 

33,33%
 

4 INSTALAÇÕES DE COMBATE A 
INCÊNDIO E PÂNICO

100,00%
 

25,00%
 

50,00%
 

25,00%
 

5 SERVIÇOS FINAIS 100,00%
 

  100,00%
 

Porcentagem  28,14% 43,78% 28,07%
Porcentagem Acumulado  28,14% 71,93% 100,0%

5.1.1. Cada uma das etapas acima indicadas está devidamente descrita nos anexos do ETP.

5.1.2. O prazo de execução dos serviços contratados será de, no máximo, 90 (noventa) dias
e com etapas definidas em conformidade com o acima descrito.

5.1.3. Início da execução do objeto: imediato.

5.1.4. Local e horário da prestação de serviço: sede do CRC/PI.

5.1.5. Cronograma de realização dos serviços: de acordo com o cronograma físico-financeiro
anexo ao processo.

5.1.6. As Etapas deverão ser executadas no prazo máximo previsto no cronograma de
execução.

5.1.7. Levantamento detalhado dos métodos, roQnas, etapas, tecnologias, procedimentos,
frequência e periodicidade de execução do trabalho: conforme orientação da fiscalização.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.2. A demanda do órgão tem como base as seguintes caracterísQcas para entrega do objeto
definidas em projeto já aprovado pelo Corpo de Bombeiro do Piaui e anexo a este TR.

Especificação da garantia do serviço

5.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou enQdade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admiQndo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

6.4. O órgão ou enQdade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enQdade poderá
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convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização,
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) gestor(es) e/ou
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

6.7. A fiscalização do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administração.

6.8. A fiscalização anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados;

6.9. IdenQficada qualquer inexaQdão ou irregularidade, a fiscalização emiQrá noQficações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, a fiscalização do contrato comunicará o fato imediatamente à Gestão do CRC/PI;

6.11. A fiscalização observará o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
tempestiva renovação ou à prorrogação contratual;

6.12. A fiscalização verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garanQas, as glosas e a formalização de aposQlamento e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, a fiscalização atuará
tempestivamente na solução do problema, tomando as providências cabíveis.

6.14. A fiscalização emiQrá documento comprobatório da avaliação realizada quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objeQvamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.15. A fiscalização tomará providências para a formalização de processo administraQvo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.16. A fiscalização deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objeQvos que tenham jusQficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

6.17. A fiscalização deverá enviar a documentação perQnente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. O pagamento de cada etapa da prestação de serviços ocorrerá da seguinte forma:
 

Item Descrição Total Por 
Etapa

30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 100,00%
 

100,00%
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2 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA 
OBRA

100,00%
 

33,33%
 

33,33%
 

33,34%
 

3 EQUIPAMENTOS 99,99%
 

33,33%
 

33,33%
 

33,33%
 

4 INSTALAÇÕES DE COMBATE A 
INCÊNDIO E PÂNICO

100,00%
 

25,00%
 

50,00%
 

25,00%
 

5 SERVIÇOS FINAIS 100,00%
 

  100,00%
 

Porcentagem  28,14% 43,78% 28,07%
Porcentagem Acumulado  28,14% 71,93% 100,0%

7.2. A medição deverá seguir o seguinte cronograma acima e a contratada apresentará
comprovantes das quanQdades executadas no período que será avaliada pela fiscalização para
autorização da emissão da Nota Fiscal.

Do recebimento

7.3. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto, o Contratado
apresentará a medição prévia dos serviços executados no período.

7.3.1. Uma etapa será considerada efeQvamente concluída quando os serviços previstos
para aquela etapa, estiverem executados em sua totalidade.

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, pela fiscalização, mediante termos
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

7.4.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a
parcela a ser paga.

7.4.2. A fiscalização realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administraQvo.
(Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.4.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, a
fiscalização irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.4.4. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.4.5. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsQtuir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úlQma e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.4.6. A fiscalização não efetuará o atesto da úlQma e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).

7.4.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.4.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

7.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá
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conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administraQva e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.6. Os serviços serão recebidos definiQvamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quanQdade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,
obedecendo os seguintes procedimentos:

7.6.1. EmiQr documento comprobatório da avaliação realizada, no cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado em indicadores objeQvamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art.
21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.6.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar as cláusulas contratuais perQnentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respecQvas
correções;

7.6.3. EmiQr Termo Detalhado para efeito de recebimento definiQvo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.6.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.6.5. Enviar a documentação perQnente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quanQdade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que perQne à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

7.8. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.9. O recebimento provisório ou definiQvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º,
§2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.10.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso I do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis .
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7.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo, após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos síQos eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) idenQficar possível razão que impeça a parQcipação em
licitação, no âmbito do órgão ou enQdade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua noQficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administraQvo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.18. Havendo a efeQva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.19. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução NormaQva
SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efeQva realização,
mediante aplicação do índice INCC de correção monetária.

Forma de pagamento

7.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiQda a ordem
bancária para pagamento.

7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

7.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão reQdos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito
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7.25. É admiQda a cessão fiduciária de direitos credi_cios com insQtuição financeira, nos termos
e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução NormaQva SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de
2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.25.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do
contratante.

7.26. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.27. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas
as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de
crédito e a realização dos pagamentos respecQvos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à cerQficação de que o cessionário não se encontra impedido de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber beneVcios ou
incenQvos fiscais ou credi_cios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992,
tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.28. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria desQnado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e
exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime
jurídico de direito público incidente sobre os contratos administraQvos, incluindo a possibilidade de
pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efeQva comprovação do fato gerador, quando for
o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.29. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que conQnuará sob a
integral responsabilidade do contratado.
 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta, por licitação dispensável,
através de realização de Dispensa Eletrônica (art. 75, I, da Lei nº 14.133/2021), com adoção do critério de
julgamento pelo MENOR PREÇO.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será Empreitada por preço Global.
Critérios de aceitabilidade de preços

8.3. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o
critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.

Exigências de habilitação

8.4. O licitante que não cumprir os critérios de habilitação será desclassificado do certame.

8.5. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: Profissional
habilitado em engenharia civil, elétrica ou arquitetura com registro válido no CREA ou CAU.

Habilitação jurídica

8.6. Pessoa >sica: cédula de idenQdade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.7. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanQs, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

8.8. Microempreendedor Individual – MEI: CerQficado da Condição de Microempreendedor
Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenQcidade no síQo
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.9. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade idenAficada
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como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato consQtuQvo, estatuto
ou contrato social no Registro Público de Empresas MercanQs, a cargo da Junta Comercial da respecQva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federaQva onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.11. Sociedade simples: inscrição do ato consQtuQvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.12. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:  inscrição do ato
consQtuQvo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecQvamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas MercanQs onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz.

8.13. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
cerQdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida AQva da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaQvos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusQça do Trabalho, mediante a
apresentação de cerQdão negaQva ou posiQva com efeito de negaQva, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relaQvo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respecQva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneVcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Técnica

8.23. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

8.23.1. A declaração acima poderá ser subsQtuída por declaração formal assinada pelo
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação.
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8.24. Registro ou inscrição da empresa contratada no conselho profissional competente, CREA,
em plena validade.

8.25. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a enQdade profissional
competente no Brasil.

8.26. Apresentação do(s) profissional(is), devidamente registrado(s) no conselho profissional
competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de
caracterísQcas semelhantes, com a informação de ART/RRT da obra, informação de contato da pessoa
jurídica que concedeu o atestado e vínculo do profissional que assinou a ART com a empresa na época do
atestado.

8.27. Comprovação de apQdão para a execução de serviços similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item
perQnente, por meio da apresentação de cerQdões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público
ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.28. Será admiQda, para fins de comprovação de quanQtaQvo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.29. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido,
pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior,
conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.

8.30. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legiQmidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os
serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

8.31. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata o subitem 8.26. poderão
ser subsQtuídos por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a subsQtuição seja
aprovada pela Administração.

8.31.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor. 

8.32. Caso admiQda a parQcipação de cooperaQvas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

8.32.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respecQvas atas de inscrição e a comprovação de
que estão domiciliados na localidade da sede da cooperaQva, respeitado o disposto nos arts. 4º,
inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.32.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;

8.32.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários
à prestação do serviço;

8.32.4. a Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.32.5. A comprovação de integração das respecQvas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato; e

8.32.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperaQva: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c)
regimento dos fundos insQtuídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de
convocação das três úlQmas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos
cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da
sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e
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8.32.7. A úlQma auditoria contábil-financeira da cooperaQva, conforme dispõe o art. 112 da
Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida
pelo órgão fiscalizador.

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Valor: R$ 95.739,10 (noventa e cinco mil, setecentos e trinta e nove reais e dez centavos).

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do CRC/PI, para o exercício de 2025.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

10.2.1. Projeto: 5008 - MODERNIZAÇÃO E MANUTENÇÃO DA ESTRUTURA FÍSICA

10.2.2. Rubrica: 6.3.1.3.02.01.030 - MANUTENÇÃO E CONSERV. DOS BENS IMÓVEIS

 

11. RESPONSÁVEIS

11.1. Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no
§3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

 

 

Despacho: Aprovo Termo de Referência

 

ALAN KARDEC MARREIROS DE MELO

Setor Demandante

 

 

Despacho: Aprovo Termo de Referência

 

 

LEONICE BENÍCIO COSTA

Vice-Presidente de Administração e Finanças

 

 

Documento assinado eletronicamente por Alan Kardec Marreiros de Melo, Assistente, em
04/08/2025, às 17:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Leonice Benício Costa, Vice-Presidente, em 04/08/2025, às
22:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0942676 e o
código CRC 059FE739.

Referência: Processo nº 9079607110000222.000019/2025-01 SEI nº 0942676
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Anexo I - Plantas Arquitetônicas

Anexo II - Memorial Descritivo

Anexo III - Planilhas de BDI e Encargos Sociais

Anexo IV - Planilha de CPU

Anexo V - Planilha de Cronograma Físico e Financeiro

Anexo VI - Planilha de Orçamento Sintético



Notas Gerais

1- Todos os extintores foram posicionados 
conforme item 5.1.4 (Tabela 1), com distância 
máxima de 20 m (RISCO MÉDIO), altura de 1,60 m 
do piso acabado ou a até 20 cm no piso, apoiado 
em suportes, e placa ligeiramente proxima ao 
equipamento, além de todo projeto respeitar 
todos os itens da IT-21. 
2- Todas as placas de sinalização de orientação 
e salvamento estão com distância maxima de 
10m entre elas na rota de fuga estabelecida em 
projeto, devem ser instaladas a 1,80 m medida do 
piso acabado ou ligeiramente acima das portas, 
além de todo o projeto respeitar todos os itens 
da IT-20.
3- Os pisos das rampas e escadas deverão ser 
antiderrapantes e dotadas de corrimão e guarda-
corpo (quando necessário).
4-  Todos os guarda-corpos serão de h=1,10 m, 
se usado vidro será laminado.
5 - Quando se tratar de hidrante e extintor de 

incêndio instalados em garagem, área de 
fabricação, depósito e locais utilizados para 
movimentação de mercadorias e de grande 
varejo deve ser implantada também a sinalização 
de piso.
6-Todo o sistema de hidrante está dimensionado 

e posicionado conforme IT-22, classificado como 
Tipo 3, com esguicho DN=40 mm,1 x mangeuIra 
(SIMPLES), de incêndio Tipo 2, 15 m, alcance do 
jato 10 m , no minimo.
7- Toda tubulação aparente de ferro galvanizado 

do sistema hidraulico dos hidrantes será pintado 
de vermelho.
8 - O Empreendimento contará com 12 
brigadista,periodo manhã e vespertino, 
devidamente creeendicados ao Corpo de 
Bombeiros.
9- Não contara com central de GAS GLP.
10-Para ligar central de alarme será usado cabo 
blindado 2x1,5 mm²

EXTINTOR PÓ QUIMICO ABC 
CAP EXT: 2-A:20-BC

EXTINTOR AGUA 
CAP EXT: 2-A

EXTINTOR PÓ BC
CAP EXT: 20-BC

S1
200/
(mm)

CODIGO DA PLACA

DIMENSÕES MINIMAS

E5 - EXTINTOR DE INCÊNDIO

IDENTIFICADOR DE PLACAS

S1 - INDICAÇÃO DE FUGA 
A DIREITA

S2 - INDICAÇÃO DE FUGA 
A ESQUERDA

S12 - INDICAÇÃO DE SAIDA
DE EMERGÊNCIA

E8 - HIDRANTE

ALARME

DE 

INCÊNDIO

E2 - ALARME DE INCÊNDIO

S8 - INDICAÇÃO DE FUGA PELA
ESCADA A DIREITA

S3 - INDICAÇÃO DE FUGA DIRETO

Luminária de Emergencia com LED –
Mod. ILED30 da EMPALUX ou SIMILAR

Iluminação de emergência LED 2 Faróis 
da LEGRAND ou SIMILAR

RECEPÇÃO

WC FEM

AUDITÓRIO 

WC PNE F WC PNE M WC M.

WC F.

WC PNE

COZINHA

ELEVADOR

SAIDA DE EMERGÊNCIA
2,00 X 2,10 m
INSTALAR BARRA ANTI-PANICO
CONFORME IT-11
(AJUSTAR ABERTURA PARA LADO
DE FORA item 5.5.4.1)

INSTALAR BARRA ANTI-PANICO
CONFORME IT-11

SAIDA DE EMERGÊNCIA
2,00 X 2,10 m
(AJUSTAR ABERTURA PARA LADO
DE FORA item 5.5.4.1)

AREA 
EXTERNA
(COBERTA) 

AREA EXTERNA 
DESCOBERTA
(RUA) 

(mm)

S12

316 / 158

(mm)

S1

316 / 158

(mm)

S1

316 / 158

(mm)

S2

316 / 158

(mm)

S2

316 / 158

(mm)

S2

316 / 158
(mm)

S2

316 / 158

(mm)

S2

316 / 158

(mm)

S2

316 / 158

CORRIMÃO E
PISO ANTIDERRAPANTE

(mm)

E5

224 /

(mm)

E8

224 /

(mm)

E8

224 /

(mm)

E8

224 /

(mm)

E2

158 / 316

(mm)

E2

158 / 316

CASA DE BOMBAS

1,20

MUSEU

BIBLIOTECA

REGISTRO

RECEPÇÃO

COBRANÇA

JURIDICO
ARQUIVO

SERV. ADM

WC FEM WC MASC

ELEVADOR

CPD

ALMOXARIFADO

(mm)

S2

316 / 158

(mm)

S8

316 / 158 (mm)

E8

224 /

(mm)

E2

158 / 316

CORRIMÃO E
PISO ANTIDERRAPANTE

1,20

Escal
a

Verificado por

Desenhadas por

Data

Número do projeto

Observações: 

- Todo projeto foi modelado com
tecnologia BIM, através do REVIT MEP 
visando uma menor margem de erro nos 
quantitativos dos materiais e na
compatibilização do projeto.

- Todo projeto atende do Decreto nº 
17.688/18 foi elaborado e deverá ser 
executado conforme as normas IT-18/ 
IT-19 do Corpo de Bombeiros do Piaui.

- Todos os eletrodutos de ferro 
galvanizado passarão por cima do 
forro/aparente/pelo piso conforme 
indicado em projeto

- Todos os direitos autorais desse
projeto ao projetista, conforme Lei
9.610/98. Qualquer alteração ou
duvida consultar o projetista

CNPJ: 06.669.170/0001-40

Carlos Lustisa Filho
PROPRIETARIO

CPF:217.205.173-04 

RAPHAEL NUNES GONÇALVES AGUIAR 
RESP. TECNICO

CREA 1911590502

Como indicado

27
/0

5/
20

25
 1

1:
01

:3
6

Plantas baixas Terreo e 1º
pav e tabelas

PCIP

Av. Pedro Freitas nº 1000, bairro Vermelha,
Teresina/PI CEP: 64180-000

CONSELHO REGIONAL
DE CONTABILIDADE DO

PIAUI

16/04/2025

Eng R. Jr

Verificador

A1 01

QUADRO DE MATERIAIS

Descrição
Codigo da

placa Quantidade

2
AVISADOR SONORO ALARME DE EMERGENCIA 6
BOMBA DANCOR CAM 51-30JM
POTÊNCIA 10 CV, ALTURA MANOMETRICA MAX = 64
MCA, VAZÃO MAX = 49,80 m³/h

1

BOTOEIRA DE ALARME LIGA/DESLIGA 6
Extintor de agua cap. ext. 2-A 4
Extintor pó quimico ABC cap. ext. 2-A:20-BC 2
Extintor pó quimico BC cap. ext. 20-BC 4
Hidrante de passeio em tampão de ferro 1
Hidrante em aço pintado c/ 1 lances de mangueira 15
m

6

Iluminação de emergência LED 2 Faróis da LEGRAND
ou SIMILAR

1

Indicação de sentido de fuga em escadas 30 X 15 cm
PVC  Fotoluminescente

S8 3

Luminária de Emergencia com LED – Mod. ILED30 da
EMPALUX ou SIMILAR

29

Placa de alarme de incêndio 30 X 30 CM E2 5
Placa de extintor de incêndio PVC fotoluminescente E5 1
Placa de hidrante 30 x 30 cm PVC fotoluminescente E8 6
Placa de saida 30 x 15 cm PVC fotoluminescente S12 2
Placa de sentido da saida de fuga pela direita 30 x 15
cm PVC fotoluminescente

S1 3

Placa de sentido da saida de fuga pela esquerda PVC
fotoluminescente

S2 10

1 : 50

Legenda extintor

Nº de população prevista (IT nº 11): 279 
pessoas

Area construida: 1039,18 m²

1 : 50

Iluminação de emergencia
1 : 100

PCIP TERREO
1

1 : 100

PCIP 1 PAV
2

RAPHAEL NUNES 
GONCALVES 
AGUIAR:97938459372

Assinado de forma digital por 
RAPHAEL NUNES GONCALVES 
AGUIAR:97938459372 
Dados: 2025.05.28 14:10:11 -03'00'
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Notas Gerais

1- Todos os extintores foram posicionados 
conforme item 5.1.4 (Tabela 1), com distância 
máxima de 20 m (RISCO MÉDIO), altura de 1,60 m 
do piso acabado ou a até 20 cm no piso, apoiado 
em suportes, e placa ligeiramente proxima ao 
equipamento, além de todo projeto respeitar 
todos os itens da IT-21. 
2- Todas as placas de sinalização de orientação 
e salvamento estão com distância maxima de 
10m entre elas na rota de fuga estabelecida em 
projeto, devem ser instaladas a 1,80 m medida do 
piso acabado ou ligeiramente acima das portas, 
além de todo o projeto respeitar todos os itens 
da IT-20.
3- Os pisos das rampas e escadas deverão ser 
antiderrapantes e dotadas de corrimão e guarda-
corpo (quando necessário).
4-  Todos os guarda-corpos serão de h=1,10 m, 
se usado vidro será laminado.
5 - Quando se tratar de hidrante e extintor de 

incêndio instalados em garagem, área de 
fabricação, depósito e locais utilizados para 
movimentação de mercadorias e de grande 
varejo deve ser implantada também a sinalização 
de piso.
6-Todo o sistema de hidrante está dimensionado 

e posicionado conforme IT-22, classificado como 
Tipo 3, com esguicho DN=40 mm,1 x mangeuIra 
(SIMPLES), de incêndio Tipo 2, 15 m, alcance do 
jato 10 m , no minimo.
7- Toda tubulação aparente de ferro galvanizado 

do sistema hidraulico dos hidrantes será pintado 
de vermelho.
8 - O Empreendimento contará com 12 
brigadista,periodo manhã e vespertino, 
devidamente creeendicados ao Corpo de 
Bombeiros.
9- Não contara com central de GAS GLP.
10-Para ligar central de alarme será usado cabo 
blindado 2x1,5 mm²

RECEPÇÃO

WC FEM

AUDITÓRIO 

WC PNE F WC PNE M WC M.

WC F.

WC PNE

COZINHA

ELEVADOR

AREA 
EXTERNA
(COBERTA) 

AREA EXTERNA 
DESCOBERTA
(RUA) 

2,00

2,
00

RESERVATÓRIO DE INCÊNDIO
(2 CELULAS)
DIMENSÕES INTERNAS:2,00X 2,00 X 1,80 m (1,50 m ALTURA DA LAMINA DAGUA)
VOLUME DE CADA CELULA: 7,20 m³
RTI= 12 m³

EXECUTAR CASA DE BOMBAS
CONFORME DETALHAMENTO

65 mmø  - 16,61m

65
 m

m
ø

  -
10

,2
8m

65 mmø  - 10,43m

65
 m

m
ø

  -
2,

99
m

65 mmø  - 5,71m

65
 m

m
ø

  -
3,

02
m

SOBE P/
1º PAV

PELO PISO

P
E

LO
 P

IS
O65 mmø  - 13,04m

H-P

BOMBA DANCOR CAM 51-30JM
POTÊNCIA 10 CV, ALTURA MANOMETRICA MAX = 64 MCA,

VAZÃO MAX = 49,80 m³/h

PELO PISO

VEM POR CIMA DA COBERTURA

H-1

H-2

PELO PISO

65 mmø  - 2,66m

SOBE PELA PAREDE

65 mmø  - 1,38m 65 mmø  - 0,82m

INSTALAR VALVULA DE ALIVIO DE PRESSÃO

5,50 m

1,10 m

8,40 m

2,90 m

9,90 m

6,60 m

3,
70

 m

3,60 m

7,
70

 m

2,30 m

6,
10

 m

A A

B

B

DESCE
PELA PAREDE

Q. BOMBAC. ALARME

65 mmø  - 2,29m

H-3

MUSEU

BIBLIOTECA

REGISTRO

RECEPÇÃO

COBRANÇA

JURIDICO
ARQUIVO

SERV. ADM

WC FEM WC MASC

ELEVADOR

CPD

ALMOXARIFADO

H-4

SOBE P/
2º PAV

65 mmø  - 4,13m
5,15 m

6,
15

 m

4,
75

 m

3,10 m

5,
65

 m

SALA VIP

DES. 
PROF./FBC

FISCALIZAÇÃO

CONTABILIDADE

HALL

CONTROLE FINANCEIRO

ARQUIVOS

DEPOSITO

WC FEM
WC MASC

ELEVADOR

DEPOSITO

H-5

65 mmø  - 3,10m

SOBE P/
3º PAV

Vazão 200 l/min

6,10 m4,
30

 m

0,60 m

4,
85

 m

4,60 m

4,
65

 m

0,85 m

RECEPÇÃO

IMPRENSA DIRETORIA

PRESIDÊNCIA

PLENÁRIA

CIRCULAÇÃO

WC FEM WC MASC

ELEVAÇÃO

H-6

65 mmø  - 2,03m

SOBE P/
3º PAV

Vazão 200 l/min

1,90 m
6,35 m

5,85 m

5,
30

 m

HIDRANTE DUPLO

AVISADOR SONORO (SIRENE)

BOTOEIRA P/ ALARME LIGA-DESLIGA

TUBO EM AÇO GALVANIZADO

HIDRANTE SIMPLES

MANGUEIRA 15 m

ESGUICHO DAGUA 10 m

TUBO EM AÇO GALVANIZADO 20 mm (ALARME)

Escal
a

Verificado por

Desenhadas por

Data

Número do projeto

Observações: 

- Todo projeto foi modelado com
tecnologia BIM, através do REVIT MEP 
visando uma menor margem de erro nos 
quantitativos dos materiais e na
compatibilização do projeto.

- Todo projeto atende do Decreto nº 
17.688/18 foi elaborado e deverá ser 
executado conforme as normas IT-18/ 
IT-19 do Corpo de Bombeiros do Piaui.

- Todos os eletrodutos de ferro 
galvanizado passarão por cima do 
forro/aparente/pelo piso conforme 
indicado em projeto

- Todos os direitos autorais desse
projeto ao projetista, conforme Lei
9.610/98. Qualquer alteração ou
duvida consultar o projetista

CNPJ: 06.669.170/0001-40

Carlos Lustisa Filho
PROPRIETARIO

CPF:217.205.173-04 

RAPHAEL NUNES GONÇALVES AGUIAR 
RESP. TECNICO

CREA 1911590502

Como indicado
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Sistema de hidrantes

PCIP

Av. Pedro Freitas nº 1000, bairro Vermelha,
Teresina/PI CEP: 64180-000

CONSELHO REGIONAL
DE CONTABILIDADE DO

PIAUI

16/04/2025

Eng R. Jr

Verificador

A1 05

Nº de população prevista (IT nº 11): 279 
pessoas

Area construida: 1039,18 m²

1 : 100

HID TERREO
1

1 : 100

HID 1 PAV
2

1 : 100

HID 2 PAV
3

1 : 100

HID 3 PAV
4

TUBULAÇÃO

Tipo Comprimento Tamanho

Tubo em Ferro Galvanizado
com costura

98,05 65 mmø

VALVULAS E REGISTROS

Descrição Quantidade Tamanho

Registro de Gaveta
Industrial - 2 1/2" - Docol

2 65 mmø-65
mmø

Registro globo angular 45º -
2.1/2"

6 65 mmø-65
mmø

Valvula de alivio de pressão
em bronze/latão - DECA ou
similar

1 19 mmø

Valvula de pé e crivo 2.1/2"
Latão ou Bronze - DECA ou
similar

2 65 mmø

Válvula de Retenção
Vertical 2" - Docol

1 65 mmø-65
mmø

CONEXÕES

Família e tipo Tamanho Contagem

Cotovelo de ferro
galvanizado: BSP

65 mmø-65
mmø

26

Tê de Ferro Galvanizado:
BSP

65 mmø-65
mmø-65
mmø

6

1 : 50

Legenda equipamentos RAPHAEL NUNES 
GONCALVES 
AGUIAR:97938459372

Assinado de forma digital por 
RAPHAEL NUNES GONCALVES 
AGUIAR:97938459372 
Dados: 2025.05.15 13:24:29 -03'00'
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65 mmø  - 0,82m
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65 mmø  - 2,29m
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ø

  -
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15
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RG

RG

VRV

BOMBA DANCOR CAM 51-30JM
POTÊNCIA 10 CV, ALTURA MANOMETRICA MAX = 64 MCA,

VAZÃO MAX = 49,80 m³/h

65
 m

m
ø

  -
0,

29
m

65 mmø  -
0,82m

65 mmø  -
1,38m65

 m
m

ø
  -

1,
34

m

INSTALAR VALVULA DE ALIVIO DE PRESSÃO

0,
20

0,
20

0,30

1,
501,

80

2,00 2,00

1,
80

1,
50

INSTALAR VALVULA DE PÉ E CRIVO
NA PONTA DA ENTRADA

CORTE A-A
CORTE B-B

TAMPA EM CONCRETO
C/ ALÇA 80 X 80 cm

ESCADA MARINHEIRO
EM AÇO

Escal
a

Verificado por

Desenhadas por

Data

Número do projeto

Observações: 

- Todo projeto foi modelado com
tecnologia BIM, através do REVIT MEP 
visando uma menor margem de erro nos 
quantitativos dos materiais e na
compatibilização do projeto.

- Todo projeto atende do Decreto nº 
17.688/18 foi elaborado e deverá ser 
executado conforme as normas IT-18/ 
IT-19 do Corpo de Bombeiros do Piaui.

- Todos os eletrodutos de ferro 
galvanizado passarão por cima do 
forro/aparente/pelo piso conforme 
indicado em projeto

- Todos os direitos autorais desse
projeto ao projetista, conforme Lei
9.610/98. Qualquer alteração ou
duvida consultar o projetista

CNPJ: 06.669.170/0001-40

Carlos Lustisa Filho
PROPRIETARIO

CPF:217.205.173-04 

RAPHAEL NUNES GONÇALVES AGUIAR 
RESP. TECNICO

CREA 1911590502
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Isomerico e Detalhe bomba
RTI

PCIP

Av. Pedro Freitas nº 1000, bairro Vermelha,
Teresina/PI CEP: 64180-000

CONSELHO REGIONAL
DE CONTABILIDADE DO

PIAUI

16/04/2025

Autor

Verificador

A1 04

Isomerico geral
1

Detalhe bomba
2

1 : 2

CASA DE BOMBA

1 : 50

RTI
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Assinado de forma digital por 
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(mm)

S8

316 / 158

(mm)

S2

316 / 158

(mm)

S2

316 / 158

SALA VIP

DES. 
PROF./FBC

FISCALIZAÇÃO

CONTABILIDADE

HALL

CONTROLE FINANCEIRO

ARQUIVOS

DEPOSITO

WC FEM
WC MASC

ELEVADOR

DEPOSITO

(mm)

E8

224 /
(mm)

E2

158 / 316

CORRIMÃO E
PISO ANTIDERRAPANTE

1,20

RECEPÇÃO

IMPRENSA DIRETORIA

PRESIDÊNCIA

PLENÁRIA

CIRCULAÇÃO

WC FEM WC MASC

ELEVAÇÃO

(mm)

S1

316 / 158
(mm)

S2

316 / 158
(mm)

S8

316 / 158

(mm)

E8

224 /

(mm)

E2

158 / 316

CORRIMÃO E
PISO ANTIDERRAPANTE

1,20

Luminária de Emergencia com LED –
Mod. ILED30 da EMPALUX ou SIMILAR

Iluminação de emergência LED 2 Faróis 
da LEGRAND ou SIMILAR

EXTINTOR PÓ QUIMICO ABC 
CAP EXT: 2-A:20-BC

EXTINTOR AGUA 
CAP EXT: 2-A

EXTINTOR PÓ BC
CAP EXT: 20-BC

S1
200/
(mm)

CODIGO DA PLACA

DIMENSÕES MINIMAS

E5 - EXTINTOR DE INCÊNDIO

IDENTIFICADOR DE PLACAS

S1 - INDICAÇÃO DE FUGA 
A DIREITA

S2 - INDICAÇÃO DE FUGA 
A ESQUERDA

S12 - INDICAÇÃO DE SAIDA
DE EMERGÊNCIA

E8 - HIDRANTE

ALARME

DE 

INCÊNDIO

E2 - ALARME DE INCÊNDIO

S8 - INDICAÇÃO DE FUGA PELA
ESCADA A DIREITA

S3 - INDICAÇÃO DE FUGA DIRETO

Notas Gerais

1- Todos os extintores foram posicionados 
conforme item 5.1.4 (Tabela 1), com distância 
máxima de 20 m (RISCO MÉDIO), altura de 1,60 m 
do piso acabado ou a até 20 cm no piso, apoiado 
em suportes, e placa ligeiramente proxima ao 
equipamento, além de todo projeto respeitar 
todos os itens da IT-21. 
2- Todas as placas de sinalização de orientação 
e salvamento estão com distância maxima de 
10m entre elas na rota de fuga estabelecida em 
projeto, devem ser instaladas a 1,80 m medida do 
piso acabado ou ligeiramente acima das portas, 
além de todo o projeto respeitar todos os itens 
da IT-20.
3- Os pisos das rampas e escadas deverão ser 
antiderrapantes e dotadas de corrimão e guarda-
corpo (quando necessário).
4-  Todos os guarda-corpos serão de h=1,10 m, 
se usado vidro será laminado.
5 - Quando se tratar de hidrante e extintor de 

incêndio instalados em garagem, área de 
fabricação, depósito e locais utilizados para 
movimentação de mercadorias e de grande 
varejo deve ser implantada também a sinalização 
de piso.
6-Todo o sistema de hidrante está dimensionado 

e posicionado conforme IT-22, classificado como 
Tipo 3, com esguicho DN=40 mm,1 x mangeuIra 
(SIMPLES), de incêndio Tipo 2, 15 m, alcance do 
jato 10 m , no minimo.
7- Toda tubulação aparente de ferro galvanizado 

do sistema hidraulico dos hidrantes será pintado 
de vermelho.
8 - O Empreendimento contará com 12 
brigadista,periodo manhã e vespertino, 
devidamente creeendicados ao Corpo de 
Bombeiros.
9- Não contara com central de GAS GLP.
10-Para ligar central de alarme será usado cabo 
blindado 2x1,5 mm²

Escal
a

Verificado por

Desenhadas por

Data

Número do projeto

Observações: 

- Todo projeto foi modelado com
tecnologia BIM, através do REVIT MEP 
visando uma menor margem de erro nos 
quantitativos dos materiais e na
compatibilização do projeto.

- Todo projeto atende do Decreto nº 
17.688/18 foi elaborado e deverá ser 
executado conforme as normas IT-18/ 
IT-19 do Corpo de Bombeiros do Piaui.

- Todos os eletrodutos de ferro 
galvanizado passarão por cima do 
forro/aparente/pelo piso conforme 
indicado em projeto

- Todos os direitos autorais desse
projeto ao projetista, conforme Lei
9.610/98. Qualquer alteração ou
duvida consultar o projetista

CNPJ: 06.669.170/0001-40

Carlos Lustisa Filho
PROPRIETARIO

CPF:217.205.173-04 

RAPHAEL NUNES GONÇALVES AGUIAR 
RESP. TECNICO

CREA 1911590502

Como indicado
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Plantas baixas 2º E 3º
Pavimentos e Detalhes

PCIP

Av. Pedro Freitas nº 1000, bairro Vermelha,
Teresina/PI CEP: 64180-000

CONSELHO REGIONAL
DE CONTABILIDADE DO

PIAUI

16/04/2025

Eng R. Jr

Verificador

A1 02

1 : 100

PCIP 2 PAV
1

1 : 100

PCIP 3 PAV
2

1 : 50

Iluminação de emergencia

1 : 50

Legenda extintor

Nº de população prevista (IT nº 11): 279 
pessoas

Area construida: 1039,18 m²

RAPHAEL NUNES 
GONCALVES 
AGUIAR:97938459372

Assinado de forma digital por 
RAPHAEL NUNES GONCALVES 
AGUIAR:97938459372 
Dados: 2025.05.28 14:10:37 -03'00'
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1. CARACTERÍSTICAS DA EDIFICAÇÃO 

 

2.9 - Áreas da Edificação:  

 

II-MEMORIAL DESCRITIVO DO PROJETO DE COMBATE A INCÊNDIO 

1 – GENERALIDADES 

 O sistema de proteção proposto busca satisfazer as condições mínimas de segurança 

preconizadas pelo Decreto n.º 17.688/18 do Estado do Piauí, objetivando dotar a edificação 

do sistema de proteção suficiente para debelar princípios de incêndio, tendo em vista a 

perspectiva de salvaguardar bens e, sobretudo, vidas humanas. 

 

2 – FINALIDADE 

 Este memorial descritivo tem por fim tecer considerações relativas aos equipamentos 

de proteção e combate a incêndio e pânico constitutivos do sistema proposto, em vista a 

concepção estrutural e aspectos físicos das edificações em apreço, bem como o tipo de 

ocupação a que se destina a mesma. 

 

3 – OBJETIVOS DO PROJETO 

 Observando os critérios técnicos, a Classe de Risco e a Atividade a ser desenvolvida, 

QUADRO DE ÁREAS 

PAV. TÉRREO TOTAL 333,67m² 

1 PAVIMENTO 246,05 m² 

2 PAVIMENTO 229,73 m² 

3 PAVIMENTO 229,73 m² 

ÁREA DE CONSTRUÇÃO TOTAL 1.039,18 m² 



                                                                                                                             
                                                                                                                                      

                                                                                         

dotar a edificação de meios de proteção capazes de debelar princípios de incêndio, mediante 

a intervenção de qualquer pessoa, equipe de funcionários (brigada de incêndio) ou Equipe 

Técnica do Corpo de Bombeiros Militar. 

 

4 – SUPORTE LEGAL 

4.1 – Para elaboração do projeto do sistema de combate a incêndio e pânico foi 

tomada por base o Decreto do Estado de Piaui Nº. 17.688/18 Art.5 e das normas técnicas IT 

referente as medidas de seguranças exigidas e citadas abaixo.   

 
 
5 – SISTEMA PROPOSTO 

 O sistema em referência foi consubstanciado observando-se as condições mínimas de 

segurança estabelecidas para edificações novas com área de construção superior a 900m² 

e/ou altura superior de 12 m, medida em metros do piso mais baixo ocupado ao piso do último 

pavimento. 

  

5.1 – CLASSIFICAÇÃO DA EDIFICAÇÃO 

 Conforme a TABELA 1 do Decreto, a classificação quanto sua ocupação, conforme 

segue o quadro abaixo. 

 

CLASSIFICAÇÃO QUANTO A OCUPAÇÃO 

OCUPAÇÃO/USO DESCRIÇÃO DIVISÃO 

EDIFICICAÇÃO  

DE PRESTAÇÃO DE 

SERVICOS 

AUTARQUIA REGIONAL  D-1 

 

5.2 –ALTURA DO EDIFICIO 

 Conforme a TABELA 2 do Decreto, as medidas de segurança a serem projetadas 

dependem da altura da edificação, conforme quadro abaixo: 

 



                                                                                                                             
                                                                                                                                      

                                                                                         

CLASSIFICAÇÃO QUANTO A ALTURA  

TIPO DENOMINAÇÃO ALTURA DA EDIFICAÇÃO 

(Conforme Art.3, item “a”) 

IV EDIFICAÇÃO DE BAIXA 

MEDIA ESTATURA (6,00 

m<H< 12,00 m) 

H=9,45 M  

 

 

5.2 – CARGA DE INCÊNDIO 

 A Instrução Técnica n.º 14 do Estado do Piauí estipula a carga de incêndio nas 

edificações e áreas de risco, e o Decreto vigente (Art. 23, Item III), classifica a edificação 

quanto à carga de incêndio, conforme segue: 

 
CLASSIFICAÇÃO QUANTO A CARGA DE INCÊNDIO 

DESCRIÇÃO CARGA DE INCÊNDIO GRAU DE RISCO  
(Tabela 3) 

COMERCIAL 
(ESCRITORIOS) (D-1) 

700 MJ/m² MÉDIO 

 

5.3 - TIPOS DE PROTEÇÃO 

 Seguindo o Decreto, além de atender o Decreto Estadual, conforme a Tabela 4. 

(EDIFICAÇÃO EXISTENTE > 900m²) que contém as seguintes medidas de proteções na 

edificação: 

 

5.3.1 - MEIOS DE PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO 

 

· CONTROLE DE MATERIAIS DE ACABAMENTO 

· SAÍDAS DE EMERGÊNCIAS 

· BRIGADA DE INCÊNDIO 



                                                                                                                             
                                                                                                                                      

                                                                                         

· ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA 

· ALARME E DETECÇÃO DE INCÊNDIO 

· SINALIZAÇÃO DE EMERGENCIA 

· EXTINTORES DE PROTEÇÃO 

· HIDRANTES 

· INSTALAÇÕES ELETRICAS (NBR 5410) 

· SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFERICAS (SPDA) 

 

6 – DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÕES DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA 

 

6.1–CONTROLE DE MATERIAIS DE ACABAMENTO (IT-10) 

           Dimensionamento foi retirado das TABELAS ANEXO A da referida IT. 

 CARACTERÍSTICAS DA EDIFICAÇÃO 

 - Infraestrutura: Fundações em sapata de concreto armado. 

 – Superestrutura: Vigas e pilares de concreto armado. 

 - Número de pavimentos: Térreo e 1º pavimento. 

 - Divisórias internas e externas: Paredes de alvenaria em meio tijolo rebocada e chapiscada 

(e=15 cm) (CLASSE-I) no terreo, , divisorias em marmore/granito nos banheiros (e=3 cm) 

(CLASSE I) e divisória de gesso acartonado tipo DRYWALL (CLASSE II-A, SMOGRA<=180 

m²/s²,FS<150m²) no 1º, 2º e 3º pavimentos,  

 - Vedação externa: Parede de alvenaria em meio tijolo rebocada e chapiscada (e=15 cm) 

(CLASSE -I). 

 - Cobertura: Estrutura metálica com Telha Termoacustica (CLASSE II-A, IP menor que 25) e 

laje em concreto na ADM/RECEPÇÃO/CAMERA FRIA/2º PAVIMENTO (CLASSE I) com 

forro em gesso acartonado (CLASSE II-A, SMOGRA<=180 m²/s²,FS<150m²) 

 - Esquadrias: Em alumínio e vidro ou aluminio nos espaços de serviços externos. 



                                                                                                                             
                                                                                                                                      

                                                                                         

 - Sistema de Refrigeração: Aparelhos individuais. 

- Revestimento de piso: Contrapiso em concreto simples (TERREO) em concreto armado 

(LAJES) todo revestido em Porcelanato (CLASSE –I) 

 

 

6.5 – SAÍDAS DE EMERGÊNCIA (IT-11) 

 

6.5.1 – Para elaboração do projeto de saídas de emergência que integra o sistema de combate 

a incêndio foi tomado como base as definições da referida instrução técnica. As áreas dos 

banheiros, corredores e elevador não serão aplicadas no calculo da população conforme item 

5.3.4 “a”, “b”,  

População (Anexo A Tabela 1): Uma pessoa por 7m²  

População auditório: Uma pessoa por m² 

 

3º Pavimento:  

 Imprensa + Diretoria + Recepção + Presidencia + Plenária : 179,25 m²; 

 

População 3º Pavimento:  179,25/7 = 26 pessoas. 

 

 

2º pavimento:  

 Hall + Sala Vip + Des. Prof. + Depósito + Fiscalização + Contabilidade + Arquivo 

+ Controle + Financeiro: 190,20 m²; 

 

População 2º pavimento:  190,20/7 = 27 pessoas. 

 

 

1º pavimento:  

 Museu + Biblioteca + Registro + Recepção + Cobrança + Juridico + Arquivos + 

Ger. Administrativa + CPD + Almoxarifado: 195,07 m²; 



                                                                                                                             
                                                                                                                                      

                                                                                         

 

População 1º pav:  195,07/7 = 28pessoas. 

 

A largura da escada e outros será calculada pelo pavimento de maior população (1º 

pavimento), conforme Item 5.4.1.1 “b” pela seguinte fórmula. 

        N=P/C (Item 5.4.1.2) 

 

Escada pavimentos : 

          28/75 = 0,37 = 1 UP 

Como 1 UP = 0,55 então a largura da escada existente atende a demanda (L=1,20m). 

 

Terreo:  

 Auditorio: 190,05 m²; 

 

População Terreo Auditorio:  190,05/1 = 191 pessoas. 

Portas auditorio : 

          191/100 = 1,91 = 2 UP 

Como 1 UP = 0,55, será necessário 1,10 m de porta, então temos três portas de 2,00 

x 2,10 m, então atende a necessidade. 

 

 Recepção: 43,05 m²; 

 

População Terreo Recepção:   = 43,05/7 = 7 pessoas. 

Populaçao geral: 279 pessoas 

Calculo da largura da saídas de emergência - População Terreo + 1 pav + 2 pav 

+ 3 pav:   = 279/100 = 2,79  = 3 UP = 3x0,55 = 1,65 m, então temos duas porta para saída 

da rua de 2,00 x 2,10 m, atendendo a demanda. 

Todas as portas das saídas de emergência, deverão abrir para saída, conforme 

mostrando nas plantas técnicas (Item 5.5.4.1). 



                                                                                                                             
                                                                                                                                      

                                                                                         

 

 

 

6.6 - BRIGADA DE INCÊNDIO (IT-17) 

6.6.1 - Para o dimensionamento dos brigadistas de incêndio devemos fixar alguns valores 

População fixa (pav terreo) = 2 pessoas 

População fixa (1 pav) = 10 pessoas 

 População fixa (2 pav) = 10 pessoas 

Populaçao fixa (3 pav) = 5 pessoas 

 

Nº brigadista terreo: 1 

Nº brigadista 1 pav: 4 

Nº brigadista 2 pav: 4 

Nº brigadista 3 pav: 3 

 

 

 

Total = 12 brigadistas (periodo diuturno e vespertino)  

 

6.6.2 - O Empreendimento deverá contar com 12 brigadistas ao todo, credenciados ao Corpo 

de Bombeiros do Piaui, e emitido o Atestado de Brigada de Incêndio, conforme anexo da IT-

01. 

 

 

6.7 - ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA (IT-18) 

6.7.1 - O sistema considerado proporcionará a iluminação suficiente e adequada para permitir 

a saída fácil e segura do público para o exterior da Edificação a ser protegida, no caso da 

interrupção da alimentação normal como também possibilitará a execução das manobras de 



                                                                                                                             
                                                                                                                                      

                                                                                         

interesses da segurança e intervenção de socorro, além de garantir um contínuo trabalho nos 

locais onde não possa haver interrupção de iluminação. 

 

6.7.2 - O sistema de iluminação de emergência projetado para a edificação foi 

consubstanciado com o emprego de luminárias autônomas, ligadas à rede normal de 

energia, de forma que, em caso de falta ou interrupção do fornecimento de energia as 

luminárias acenderão e permanecerão acesas por um período mínimo de 02 (duas) horas, 

tendo sido dispostas nos halls, corredores, salões, salas de aula e escada de segurança, de 

forma a balizarem as saídas da edificação, conforme projetado em planta. 

 

6.7.3- As luminárias autônomas deverão resistir a uma temperatura de 70º C, por um tempo 

mínimo de 01 (uma) hora além de garantir um nível mínimo de iluminamento no piso de 5 

(cinco) lux para as escadas e rampas, e de 3 (três) lux para os locais planos (corredores e 

halls), permitindo o reconhecimento de obstáculos que possam dificultar a circulação, tais 

como portas, grades, saídas, mudanças de direção, etc. 

 

6.7.4- Os condutores e suas derivações devem ser do tipo não propagante de chama e 

embutidos em eletrodutos rígidos, que se aparente, devem também ser metálicos e se 

passarem por áreas de risco, devem ser isolados termicamente e à prova de fogo.  

 

6.7.5- A fixação da luminária na instalação deve ser rígida, de forma a impedir queda acidental, 

remoção sem auxílio de ferramenta e que não possa ser facilmente avariada ou posta fora de 

serviço. Deve-se prever em áreas com material inflamável que a luminária suporte um jato de 

água sem desprendimento parcial ou total do ponto de fixação. 

6.7.5.1– Na edificação em apreço foi adotado dois sistemas de iluminação de emergência: 

 

  



                                                                                                                             
                                                                                                                                      

                                                                                         

 

 Iluminação de emergência LED 2 Faróis da LEGRAND ou SIMILAR 

 

 

6.8. SIRENE E ALARME DE INCÊNDIO (IT-19) 

 

6.8.1 – O sistema de alarme contra incêndios juntamente com o quadro sinóptico da bomba 

constará de uma central de alarme a ser instalada na Recepção, onde permanecerá sob 

vigilância humana constante, dotado de alimentação independente (conjunto de baterias), cujo 

acionamento dar-se-á mediante o acionamento de botoeiras quebra-vidro identificadas e 

sirenes, instaladas próximas aos hidrantes, conforme planta em anexo. 

 

 

6.9 - SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA (IT-20) 

 

6.9.1 - Com o fito de orientar as ações de combate a incêndio e facilitar a localização das rotas 

de saída para o exterior da edificação, as portas principais possuirão afixada no teto junto ao 

seu acesso, uma placa com a indicação da saída de emergência, onde estará inscrita a 



                                                                                                                             
                                                                                                                                      

                                                                                         

palavra: “SAÍDA”, além de placas indicativas do sentido de orientação da rota de fuga a serem 

implantadas na circulação e descarga da edificação, cujas dimensões da placa serão 30 cm x 

15 cm, devendo a placa ser confeccionada observando o detalhe constante do projeto e 

instaladas segundo a orientação abaixo: 

- A sinalização de portas de emergência contendo o dístico “SAÍDA” deverá ser 

localizada imediatamente acima das portas, no máximo a 10 cm da verga; 

- Quando a saída de emergência for por portões o dístico “SAÍDA”, preferencialmente, 

deverá ser pintado no portão com cor de contraste do mesmo e se possível em tinta 

fosforescente; 

- A sinalização de orientação das rotas de saída nas circulações deverá ser instalada 

de modo que a borda superior da placa contendo o pictograma de uma pessoa correndo e a 

direção a ser seguida esteja no máximo a 1,80 m do piso acabado com dimensões 30 x 15 

cm; 

- A sinalização dos equipamentos de combate a incêndio constará de dispositivos 

verticais, onde todos os extintores possuirão sinalização vertical afixada na parede ou pilar, 

logo acima e afastada 20cm dos mesmos, contendo indicativo do tipo de agente extintor 

disponível, exclusivamente, para orientação de acesso e manuseio do respectivo aparelho 

extintor o mesmo para hidrantes e sistema de alarme de incêndio. 

 

6.10. EXTINTORES MANUAIS PORTÁTEIS (IT-21) 

 

6.10.1 - Buscando compatibilizar o tipo de agente extintor com a classe de incêndio decorrente 

da atividade proposta e contemplando as demais exigências normatizadas para edificações 

implantadas na instrução técnica correspondente, o sistema de proteção foi disposto conforme 

especificações posteriores. 

 

6.10.2- Para a localização de extintores portáteis foi levada em consideração que cada 

unidade extintora tem capacidade para proteger áreas de Riscos Baixos, convenientemente 

distribuídos, um operador não percorra mais do que 20 metros para alcançá-los. Os 



                                                                                                                             
                                                                                                                                      

                                                                                         

respectivos extintores serão instalados a 1,60 metros do piso acabado, em locais visíveis, 

desobstruídos, de fácil acesso e devidamente sinalizado, como especificado no projeto 

gráfico. 

 

6.10.3 - Os extintores instalados em locais sujeitos às ações das intempéries deverão ser 

convenientemente protegidos contra a ação da radiação solar e da chuva através do emprego 

de capas vermelhas e/ou abrigos onde estará identificado o tipo de agente extintor disponível. 

 

6.10.4 - Todos os extintores possuirão selo de conformidade com NBR 15808/2017, lacrados 

e com data de validade em dias e terão as seguintes especificações: 

 

Extintor de Agua Pressurizada 10l (2A):Carga Agua pressurizada, Conteúdo 10 litros, 

Capacidade extintora 2A, Modelo Baixa pressão 1Mpa, Dimensões 138 x410 milímetros. NBR 

10721. 

 
 

Extintor de pó quimco BC (20BC):Carga Nitrogênio pressurizada, Conteúdo 6 kg, 

Capacidade extintora 20BC, Modelo Baixa pressão 1Mpa, Dimensões 260 x260 X 600 

milímetros. NBR 15808. 

 



                                                                                                                             
                                                                                                                                      

                                                                                         

 

 

 

 

 

6.11 - SISTEMA DE HIDRANTES (IT-22) 

 

6.11.1 - A edificação também será protegida por sistema de 6 hidrantes interno TIPO 3, sendo 

os mesmos distribuídos de tal forma que qualquer ponto interno da edificação seja alcançado 

considerando-se no máximo 15 m de mangueira TIPO 2 DN=40 mm, distribuídos em um lance 

de 15 m, com jato minimo de 10 metros. 

 

6.11.2 - Cada hidrante será instalado no máximo a 1,50 m do piso acabado e constituído de 

manobra e registro de 2 ½” de diâmetro, um lance de mangueira com 15m de comprimento 

diâmetro nominal de 40 mm em cuja extremidade existirá um esguicho fixo com entrada de 1 

½” e saída de 40 mm. Esse conjunto será abrigado numa caixa especial com dimensões de 

60 cm x 90 cm x 17 cm, fabricado em chapa metálica, dotado de visor de vidro, identificado 

com o dístico “INCÊNDIO”, para mangueiras e demais acessórios hidráulicos. 



                                                                                                                             
                                                                                                                                      

                                                                                         

 

6.11.3 - Haverá ainda um prolongamento da tubulação na fachada principal da edificação, na 

Rua sendo um dispositivo de recalque de 2 ½”, provido de registro igual ao utilizados nos 

hidrantes e uma introdução de igual medida, com tampão de engate rápido. O hidrante de 

passeio deverá ser enterrado em caixa de alvenaria, com tampa metálica, identificados pela 

palavra “INCÊNDIO”, com dimensões internas de (40 x 60 x 50) cm, cuja face superior deve 

ser pintada em vermelho circundada por borda amarela. A introdução deve estar voltada para 

cima em um ângulo de 45º, devendo estar, no máximo, a 15 cm de profundidade em relação 

ao piso do passeio. 

 

6.11.4 – A canalização será em Ferro Galvanizado DIN 2440 65mm com costura, 

extremidades roscadas com luvas e conexões de mesmo diâmetro quando externa e 

aparente.  Toda a tubulação aparente da rede de hidrantes será identificada com a cor 

vermelha, objetivando facilitar a identificação da mesma, diante de situações de emergência.  

 

6.11.5 – O fornecimento de água para a rede de Hidrantes será feito por alimentação direta 

de um reservatório enterrado existente de 12.000l atendendo a Tabela 3 da referente IT no 

qual exige 12 m³ (12.000 L). 

 

6.11.6 – A reserva técnica de água para o combate a incêndio foi dimensionada considerando 

o funcionamento simultâneo de 2 hidrantes (400,14 L/min) durante um tempo de 30 minutos 

atendendo as normas vigentes. 

 

6.11.7 – O reservatório é exclusivo para Reserva Técnica de Incêndio e equipadas com 

dispositivos de manobra que permitam a limpeza, sendo que, em caso do incêndio no 

momento da limpeza, o sistema possa contar com pelo menos a metade do volume de água 

projetado para um efetivo combate a incêndio. 

 



                                                                                                                             
                                                                                                                                      

                                                                                         

6.11.8 – Toda a rede de Hidrantes será pressurizada por uma bomba centrifuga elétrica de 10 

cv principal e altura manométrica de 49,94 mca com partida automática comandada por um 

quadro de bombas. A bomba de incêndio pode ser acionada manualmente através de 

botoeiras manuais junto aos hidrantes de acordo com o projeto gráfico e do quadro remoto 

instalado na recepção, encontrada no pavimento térreo. 

 

6.11.9- A instalação da bomba principal de incêndio será de tal forma que, quando ligada, a 

bomba seja desligada somente no quadro de bomba junto a ela.  

 

6.11.10 - Também será instalado um dispositivo de ALÍVIO DA BOMBA, que retorna o fluxo 

de água pressurizada para a piscina quando a pressão na tubulação estiver fora do padrão 

em norma, devido ao esquecimento ou impossibilidade de desligamento da bomba após o 

combate ao incêndio. 

 

  Obs.: Cálculo de dimensionamento da bomba segue em anexo. 

 

6.10.12– Alarme e Sinalização (QUADRO DE CONTROLE DA BOMBA) 

 Deverá ser prevista uma lâmpada de sinalização do lado de alimentação da bomba 

indicando que a chave seletora está na posição “partida automática”. 

 Deverão ser previstos relés no controlador com contatos para atuar os seguintes 

alarmes sonoros, ou visuais remotos: 

 - Bomba funcionando; 

 - falta de fase; 

 - falta de agua na reserva de incêndio; 

 O quadro da bomba pode ser construído para montagem na parede e provido de portas 

frontais.   

 Devem ser previstos no quadro aberturas para ventilação e meios para impedir 

acumulação de umidade. 

 Um esquema elétrico deverá ser fixado de maneira permanente e protegido dentro do 



                                                                                                                             
                                                                                                                                      

                                                                                         

quadro indicando as interligações e os números ou denominações dos componentes. 

 O quadro da bomba deve ser completamente montado e testado nas oficinas do 

fabricante antes da entrega. 

 As chaves elétricas de alimentação das bombas de incêndio devem ser sinalizadas 

com a inscrição: “ALIMENTAÇÃO DA BOMBA DE INCÊNDIO – NÃO DESLIGUE”. 

 

 

PLANILHA DE DIMENSIONAMENTO DA BOMBA DE INCÊNDIO 

 
        Pavimento Terreo 
        Nível geométrico: 11,00 m do piso  
        Processo de cálculo: Hazen-Williams 
 
Hidrantes analisados: 

 HID-6 HID-5 

Peça 

Incêndio 
Hidrante – mangueira 
1.1/2 – 2x15m 
requinte 1.1/2 – 40 mm 
(Tipo 2) 

Incêndio 
Hidrante – mangueira 
1.1/2 – 2x15m 
requinte 1.1/2 – 40 mm 
(Tipo 2) 

Pavimento  3 pav 2 Pav 
Nível geométrico 
(m) 

11,00 8,45 

 
Inventário do trecho H6-A 
 
      1- Joelho 90 graus 2 .1/2” =  1x2,35 = 2,35 m 
      3-Tê bi lateral 2.1/2” = 3x4,16 = 12,48 m 
 

8,60 m de tubo em aço 2.1/2” 
 

Inventário do trecho H5-A 
 
      1- Joelho 90 graus 2 .1/2” =  1x2,35 m = 2,35 m 

2- Tê bi lateral 2.1/2” = 3x4,16 = 12,48 m 
 
8,60 m de tubo em aço 2.1/2” 

 



                                                                                                                             
                                                                                                                                      

                                                                                         

Inventário do trecho A-BI 
 
6- Joelho 90 graus 2 .1/2” =  6x2,35 = 14,1 m 

1- Tê bilateral 2.1/2” = 4,16 
1 – Valvula gaveta aberto = 10,00 m 

      21,25 m de tubo em aço 2.1/2” 
 
Inventário do trecho BI-RI 
 
4 - Joelho 90 graus 2.1/2” =  4x2,35 = 9,40 m 

1 – Entrada normal 2.1/2” = 1,50 m  
1 – Valvula gaveta aberto = 10,00 m 

     19,63 m de tubo em aço 4” 
 
 

 
 

 
 
REDE DE HIDRANTES: 
Vazão Real 400,14 l/min = 24,00 m³/h 
Altura manométrica (AMT) = 49,94 mca 
Potência minima = 9,6 CV 
 
CARACTERÍSTICAS DA BOMBA HIDRÁULICA A INSTALAR: 
BOMBA DANCOR CAM 51-30JM  
POTÊNCIA 10 CV 
DIÂMETRO DO ROTOR 180 



                                                                                                                             
                                                                                                                                      

                                                                                         

VAZÃO= 49,80m³/h 
ALTURA MANOMÉTRICA (AMT) = 64mca  
 
RTI DE INCÊNDIO: 

TIPO 3, EDIFICAÇÕES COM ÁREA MENOR QUE 2.5MM M² COM 12.000 LITROS. 

TIPO 3 COM VAZÃO MÍNIMA DE 200 L/MIM OU 40 MCA. 

 
  

6.12 - CENTRAL DE GÁS GLP (IT-28) 

 

Na edificação, não terá central de gás GLP. 

 

6.13 – SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGA ATMOSFERICAS (NBR 5419) 

 

Conforme apresentado no GERENCIAMENTO DE RISCO em anexo, não há 

obrigatoriedade de instalar um sistema de PDA, pois o risco é menor que o risco 

máximo tolerável. 

. 
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MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

(A planilha deverá ser encaminhada em papel timbrado da empresa participante da Dispensa Eletrônica ou papel ofício, bem como, conter carimbo e assinatura do 

responsável. Para elaboração da proposta de preços é necessária a leitura do Aviso e seus anexos). 

 

Ao Conselho Regional de Contabilidade do Piauí - CRC/PI 

 

INFORMAÇÕES DO PROPONENTE: 

Razão Social: _______________________________________________________________ 
Nome Fantasia: ______________________________________________________________ 
CNPJ: _____________________________________________________________________ 
Endereço: __________________________________________________________________ 
Cidade: _________________________________________________ CEP: ______________ 
Telefone: ______________________E-mail: _______________________________________ 
Responsável legal: ___________________________________________________________ 
Dados Bancários:  
Banco: ______________________ Agência: ______________ Conta Corrente:____________ 

 

PLANILHA DE PREÇOS: 

 

 



ITEM CÓDIGO BANCO DESCRIÇÃO UND QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

UNITÁRIO 

COM BDI 

TOTAL PESO 

(%) 

1    SERVIÇOS PRELIMINARES  1,00    3,16 % 

1.1  C1937  SEINFR

A 

PLACAS PADRÃO DE OBRA m² 6,00    1,36 % 

1.2  CREA PI  Próprio ART DE EXECUÇÃO UN 1,00    0,38 % 

1.3  101859  SINAPI REASSENTAMENTO DE BLOCOS SEXTAVADO PARA 

PISO INTERTRAVADO, ESPESSURA DE 8 CM, EM 

VIA/ESTACIONAMENTO, COM REAPROVEITAMENTO 

DOS BLOCOS SEXTAVADO - INCLUSO RETIRADA E 

COLOCAÇÃO DO MATERIAL. 

m² 30,00    1,27 % 

1.4  97641  SINAPI REMOÇÃO DE FORRO DE GESSO, DE FORMA 

MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. 

m² 14,00    0,05 % 

1.5  98524  SINAPI LIMPEZA MANUAL DE VEGETAÇÃO EM TERRENO 

COM ENXADA. 

m² 16,00    0,10 % 

2    ADMINSTRAÇÃO LOCAL DA OBRA  1,00    6,27 % 

2.1  COMP_ADMIN_NO  Próprio ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA UN 1,00    6,27 % 

3    EQUIPAMENTOS  1,00    4,33 % 



3.1  97064  SINAPI MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ANDAIME 

TUBULAR TIPO "TORRE" (EXCLUSIVE ANDAIME E 

LIMPEZA) 

M 30,00    0,92 % 

3.2  COMPOSIÇAO 31  Próprio LOCACAO DE ANDAIME METALICO TUBULAR DE 

ENCAIXE, TIPO DE TORRE, COM LARGURA DE 1 ATE 

1,5 M E ALTURA DE *1,00* M (INCLUSO SAPATAS 

FIXAS OU RODIZIOS) 

MxMÊ

S 

90,00    2,50 % 

3.3  97064  SINAPI MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ANDAIME 

TUBULAR TIPO "TORRE" (EXCLUSIVE ANDAIME E 

LIMPEZA). AF_03/2024 

M 30,00    0,92 % 

4    INSTALAÇÕES DE COMBATE A INCÊNDIO E PANICO  1,00    81,65 % 

4.1    TUBULAÇÃO E CONEXÕES  1,00    27,50 % 

4.1.1  92367  SINAPI TUBO DE AÇO GALVANIZADO COM COSTURA, 

CLASSE MÉDIA, DN 65 (2 1/2"), CONEXÃO 

ROSQUEADA, INSTALADO EM REDE DE 

ALIMENTAÇÃO PARA HIDRANTE - FORNECIMENTO 

E INSTALAÇÃO 

M 91,30    13,76 % 

4.1.2  92390  SINAPI JOELHO 90 GRAUS, EM FERRO GALVANIZADO, DN 

65 (2 1/2"), CONEXÃO ROSQUEADA, INSTALADO 

EM REDE DE ALIMENTAÇÃO PARA HIDRANTE - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

UN 26,00    4,62 % 



4.1.3  92642  SINAPI TÊ, EM FERRO GALVANIZADO, CONEXÃO 

ROSQUEADA, DN 65 (2 1/2"), INSTALADO EM REDE 

DE ALIMENTAÇÃO PARA HIDRANTE - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

UN 4,00    0,97 % 

4.1.4  94499  SINAPI REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 2 

1/2" - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UN 2,00    0,91 % 

4.1.5  103009  SINAPI VÁLVULA DE RETENÇÃO VERTICAL, DE BRONZE, 

ROSCÁVEL, 2 1/2" - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

UN 1,00    0,56 % 

4.1.6  92378  SINAPI LUVA, EM FERRO GALVANIZADO, DN 65 (2 1/2"), 

CONEXÃO ROSQUEADA, INSTALADO EM REDE DE 

ALIMENTAÇÃO PARA HIDRANTE - FORNECIMENTO 

E INSTALAÇÃO. 

UN 30,00    3,69 % 

4.1.7  92377  SINAPI NIPLE, EM FERRO GALVANIZADO, DN 65 (2 1/2"), 

CONEXÃO ROSQUEADA, INSTALADO EM REDE DE 

ALIMENTAÇÃO PARA HIDRANTE - FORNECIMENTO 

E INSTALAÇÃO. 

UN 4,00    0,44 % 

4.1.8  103015  SINAPI VÁLVULA DE RETENÇÃO, DE BRONZE, PÉ COM 

CRIVOS, ROSCÁVEL, 2 1/2" - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. 

UN 2,00    1,23 % 

4.1.9  100760  SINAPI PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO 

(ESMALTE SINTÉTICO BRILHANTE) APLICADA A 

ROLO OU PINCEL SOBRE SUPERFÍCIES METÁLICAS 

m² 20,45    1,33 % 



(EXCETO PERFIL) EXECUTADO EM OBRA (02 

DEMÃOS - PINTURA DE TUBOS APARENTE 

4.2    HIDRANTE  1,00    1,34 % 

4.2.1  00020971  SINAPI CHAVE DUPLA PARA CONEXOES TIPO STORZ, 

ENGATE RAPIDO 1 1/2" X 2 1/2", EM LATAO, PARA 

INSTALACAO PREDIAL COMBATE A INCENDIO 

UN 5,00    0,11 % 

4.2.2  00020967  SINAPI ESGUICHO TIPO JATO SOLIDO, EM LATAO, ENGATE 

RAPIDO 2 1/2" X 16 MM, PARA MANGUEIRA EM 

INSTALACAO PREDIAL COMBATE A INCENDIO 

UN 5,00    0,67 % 

4.2.3  100760  SINAPI PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO 

(ESMALTE SINTÉTICO BRILHANTE) APLICADA A 

ROLO OU PINCEL SOBRE SUPERFÍCIES METÁLICAS 

(EXCETO PERFIL) EXECUTADO EM OBRA (02 

DEMÃOS) - REPINTURA DAS CAIXAS DOS 

HIDRANTES 

m² 8,65    0,56 % 

4.3    SINALIZAÇÃO DE EMERGENCIA  1,00    1,18 % 

4.3.1  12884  ORSE Placa de sinalizacao, fotoluminescente, 38x19 cm, 

em pvc , com seta indicativa de sentido (esquerda 

ou direita) de saída de emergência- Placa S2, S1, 

S8,S12 

un 20,00    0,67 % 



4.3.2  12885  ORSE Placa de sinalizacao, fotoluminescente, 30x30 cm, 

em pvc , com logotipo "Abrigo de mangueira e 

hidrante"- Placa E7 

un 5,00    0,15 % 

4.3.3  12138  ORSE Placa de indicativa de "EXTINTOR" em pvc, dim.: 30 

x 30 cm 

Un 6,00    0,21 % 

4.3.4  12886  ORSE Placa de sinalizacao, fotoluminescente, 30x30 cm, 

em pvc , com logotipo "Alarme sonoro"- Placa E2 

un 5,00    0,15 % 

4.4    EXTINTORES  1,00    0,56 % 

4.4.1  101907  Próprio RECARGA EXTINTORES AGUA 10L, Pó quimco BC e 

PQS ABC 

UN 10,00    0,56 % 

4.5    CASA DE BOMBA  1,00    22,64 % 

4.5.1  93358  SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA m³ 1,00    0,11 % 

4.5.2  6456  ORSE Concreto Armado fck=20,0MPa, usinado, 

bombeado, adensado e lançado, para Uso Geral, 

com formas planas em madeira serrada 1 uso - 

BLOCOS, CINTAS E PILARETES] 

m³ 1,00    4,45 % 

4.5.3  103332  SINAPI ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS 

FURADOS NA HORIZONTAL DE 9X14X19 CM 

(ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE 

ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. 

m² 32,00    4,94 % 



4.5.4  87905  SINAPI CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (COM 

PRESENÇA DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE CONCRETO 

DE FACHADA, COM COLHER DE PEDREIRO. 

ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO EM 

BETONEIRA 400L. 

m² 64,00    0,69 % 

4.5.5  104952  SINAPI MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, 

PREPARO MANUAL, APLICADA MANUALMENTE EM 

PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES COM ÁREA 

MAIOR QUE 10M², E = 17,5MM, COM TALISCAS 

m² 64,00    3,21 % 

4.5.6  101747  SINAPI PISO EM CONCRETO 20 MPA PREPARO MECÂNICO, 

ESPESSURA 7CM 

m² 12,55    1,77 % 

4.5.7  94319  SINAPI ATERRO MANUAL DE VALAS COM SOLO 

ARGILO-ARENOSO 

m³ 1,25    0,14 % 

4.5.8  92541  SINAPI TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS, 

CAIBROS E TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2 

ÁGUAS PARA TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, 

INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL 

m² 6,25    0,59 % 

4.5.9  94201  SINAPI TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA 

CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM ATÉ 2 ÁGUAS, 

INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL 

m² 6,25    0,34 % 

4.5.1

0  

101162  SINAPI ALVENARIA DE VEDAÇÃO COM ELEMENTO VAZADO 

DE CERÂMICA (COBOGÓ) DE 7X20X20CM E 

m² 1,50    0,31 % 



ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO 

EM BETONEIRA 

4.5.1

1  

91338  SINAPI PORTA DE ALUMÍNIO DE ABRIR COM LAMBRI, COM 

GUARNIÇÃO, FIXAÇÃO COM PARAFUSOS - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

m² 1,70    1,72 % 

4.5.1

2  

91307  SINAPI FECHADURA DE EMBUTIR PARA PORTAS INTERNAS, 

COMPLETA, ACABAMENTO PADRÃO POPULAR, 

COM EXECUÇÃO DE FURO - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. 

UN 1,00    0,13 % 

4.5.1

3  

88485  SINAPI FUNDO SELADOR ACRÍLICO, APLICAÇÃO MANUAL 

EM PAREDE, UMA DEMÃO. 

m² 64,00    0,36 % 

4.5.1

4  

88497  SINAPI EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, APLICAÇÃO 

EM PAREDE, DUAS DEMÃOS, LIXAMENTO MANUAL. 

m² 64,00    1,40 % 

4.5.1

5  

104641  SINAPI PINTURA LÁTEX ACRÍLICA ECONÔMICA, APLICAÇÃO 

MANUAL EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. 

m² 64,00    0,76 % 

4.5.1

6  

C3652  SEINFR

A 

RUFO/ALGEIROZ EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO 

L=30CM 

M 9,00    1,73 % 

4.6    BOMBA  1,00    18,46 % 

4.6.1  102122  SINAPI BOMBA CENTRÍFUGA, TRIFÁSICA, 10 CV - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

UN 1,00    13,71 % 



4.6.2  10851  ORSE Cabo de cobre PP Cordplast 4 x 6,0 mm2, 450/750v 

- Fornecimento e instalação 

M 30,00    1,26 % 

4.6.3  13321  ORSE Quadro de comando para 1 bomba de 10 cv, 

trifásica, 220 volts, com chave seletora, 

acionamento manual/automático, relé de 

sobrecarga e contatora 

un 1,00    3,49 % 

4.7    ILUMINAÇÃO DE EMERGENCIA  1,00    1,13 % 

4.7.1  97599  SINAPI LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA, COM 30 LÂMPADAS 

LED DE 2 W, SEM REATOR - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. 

UN 29,00    0,76 % 

4.7.2  C4394  SEINFR

A 

LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA 2 FAROIS LEGRAND 

OU SIMILAR 

UN 1,00    0,36 % 

4.8    ALARME DE INCÊNDIO  1,00    8,85 % 

4.8.1  7861  ORSE Acionador manual (botoeira) tipo quebra-vidro, 

p/instal. incendio 

un 6,00    1,29 % 

4.8.2  10446  ORSE Avisador sonoro tipo sirene para incêndio - 

Fornecimento e instalação 

un 6,00    2,76 % 

4.8.3  95749  SINAPI ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO, CLASSE LEVE, 

DN 20 MM (3/4��), APARENTE, INSTALADO EM 

PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

M 53,00    2,24 % 



4.8.4  11855  ORSE Cabo blindado para alarme e detecção de incêncio 

3 x 1,5mm2 

m 53,00    1,89 % 

4.8.5  8058  ORSE Central de alarme e detecção de incendio, 

capacidade: 8 laços, com 2 linhas, mod.VR-8L, Verin 

ou similar 

un 1,00    0,66 % 

5    SERVIÇOS FINAIS  1,00    4,59 % 

5.1  26  ORSE Coleta e carga manuais de entulho m³ 25,00    0,70 % 

5.2  13197  ORSE Locação de caixa coletora de entulho capacidade 5 

m³ , prazo máximo de 7 dias, inclusive descarte 

un 5,00    2,09 % 

5.3  10652  ORSE Forro de gesso acartonado, acabamento em filme 

PVC, placa 625 x 625mm e perfil T, marca 

MOD-LINE, modelo Linho ou similar, instalado 

m² 14,00    1,80 % 

          

   Total sem BDI  

   Total do BDI  

   Total Geral  

  

2) Valor total por extenso: R$ __________________ 



3) Nos preços indicados acima estão incluídos, além dos serviços, todos os custos, materiais, equipamentos, encargos, tributos e demais despesas necessárias a 

assegurar a efetiva prestação dos serviços. 

4) Declaramos conhecer a legislação de regência desta licitação e que os componentes serão fornecidos de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, o 

que conhecemos e aceitamos em todos os seus termos, inclusive quanto ao pagamento e outros. 

5) Declaramos que estamos de acordo e que atenderemos na íntegra o descrito no Termo de Referência. 

6) Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data estabelecida para a sua apresentação. 

7) Condições de pagamento: conforme estipulado no Termo de Referência. 

 

<< Local e data >> 

Assinatura do representante legal 

 



 

 
 

MINUTA DO CONTRATO N° XXX/2025 
 (Proc.: 9079607110000222.000019/2025-01) 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
XXX/2025​ , QUE FAZEM ENTRE SI 
O CONSELHO REGIONAL DE 
CONTABILIDADE DO PIAUÍ E A 
EMPRESA 
............................................................. 
 

 
          O Conselho Regional de Contabilidade do Piauí CRC/PI, Autarquia Federal, 
inscrito no CNPJ sob n.º 06.669.170/0001-40, com sede na Avenida Pedro Freitas, n° 
1000, bairro Vermelha, na cidade de Teresina/PI, CEP: 64018-000, neste ato 
representado pelo Presidente CARLOS LUSTOSA FILHO, doravante denominado 
CONTRATANTE, e o(a).............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. 
doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por (nome função no 
contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos 
autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo de Contratação n. 
9079607110000222.000019/2025-01 e em observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica nº 90005/2025, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1.​ Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de engenharia 
para execução de projeto de sistema de combate a incêndio e pânico do prédio sede 
do CRC/PI, conforme as especificações contidas no Edital e seus anexos. 
 
1.2 Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição: 

a)​ O Termo de Referência; 
b)​ O Edital da Licitação; 
c)​ A Proposta do contratado; 
d)​ Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte) dias, contados da 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 
5.1 O valor global da contratação é de R$ .......... (.....). 
 
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA -   REAJUSTE (art. 92, V) 
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
São obrigações do Contratante: 

a.​ Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 
de acordo com o contrato e seus anexos; 

b.​ Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

c.​ Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais 
imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução 
dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

d.​ Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

e.​ Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

f.​ Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021; 

g.​ Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato e no Termo de Referência; 

h.​ Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
i.​ Cientificar o órgão de representação judicial do CRC/PI para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 
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j.​ Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

i.​  A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período.  

k.​ Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 

a.​ Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na 
execução do contrato. 

i.​ A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente 
justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

b.​ Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 

c.​ Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, 
fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

d.​ Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos 
quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

e.​ Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 
de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

f.​ Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da 
impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo 
estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  

g.​ Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 
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dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

h.​ Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao 
setor responsável pela fiscalização do contrato, quando das medições 
dos serviços, os seguintes documentos:  

1)​ prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
2)​ certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 

União; 
3)​ certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;  
4)​ Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
5)​ Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

i.​ Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante;  

j.​ Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, 
nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

k.​  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 
licitação;  

l.​ Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1​ As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 
10.2​ Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD. 
10.3​ É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 
10.4​ A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
Contratado. 
10.5​ Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
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enquanto não prescritas essas obrigações. 
10.6​ É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
10.7​ O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 
garantir sua observância. 
10.8​ O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados. 
10.9​ O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
10.10​ Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
10.10.1​ Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD. 
10.11​ O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 
da LGPD. 
10.12​ Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
11.1​ Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
12.1​ Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
a)der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h)praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
12.2​ Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
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seguintes sanções: 
 
I.​ Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 
II.​ Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 
III.​ Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 202 
IV.​ Multa de 5% sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos 
serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério 
da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação 
do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 
 
12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
12.4.​ Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
12.4.1.​ Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
 
12.5.​ Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
12.6.​ Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 

12.7.​ A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

12.8.​ Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 
de 2021): 
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a)​ a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
b)​ as peculiaridades do caso concreto; 
 
c)​ as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
d)​ os danos que dela provierem para o Contratante; 
 
e)​ a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
12.9.​ Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
12.10.​A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 
2021) 
 
12.11.​O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
 
12.12.​As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 
 
12.13.​Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
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13.1​ O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 
partes contraentes. 
13.2​ O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 
137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 
13.2.1​Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.2.2​A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.2.3​Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.3​ O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.3.1​Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.3.2​Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.3.3​Indenizações e multas. 
13.4​ A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
13.5​ O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento 
das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à 
extinção do contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das 
penalidades cabíveis. 
13.6​ O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas 
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção 
contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 
13.7​ Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo 
contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os 
empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que 
ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 
13.8​ Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante 
reterá: 
13.8.1​a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de 
descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as 
verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos 
pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e 
art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e 
13.8.2​os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional 
ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 
13.9​ Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por 
parte do contratado no prazo de 5 (cinco) dias, o contratante poderá efetuar o 
pagamento das obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da 
execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento 
devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 
13.10​ O contratante poderá ainda: 
13.10.1​ nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a 
garantia prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme 
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legislação que rege a matéria; e 
13.10.2​ nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 
causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 
2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do 
contrato. 
13.11​ O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
14.1​ As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do CRC/PI deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 
 

14.1.1. Item PCA n° 67 
14.1.2. Descrição: Execução de projeto de sistema de combate a incêndio e 
pânico do CRC/PI.; 
14.1.3. Justificativa: Assegurar adequada estrutura e suporte logístico às 
necessidades do Sistema.; 
14.1.4. Projeto: 5008 - MODERNIZAÇÃO E MANUTENÇÃO DA ESTRUTURA 
FÍSICA;  
14.1.5. Conta Contábil: 6.3.1.3.02.01.030 - MANUTENÇÃO E CONSERV. DOS 
BENS IMÓVEIS;  

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
15.1​ Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1​ Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
16.2​ O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
16.3​ As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, 
salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese 
em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 
132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
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16.4​ Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso 
V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA ASSINATURA ELETRÔNICA/DIGITAL 
18.1 Nos termos da Lei nº 14.063/2020 e do Decreto nº 10.543/2020, as partes e as 
testemunhas concordam expressamente em utilizar assinatura eletrônica para 
ratificação e legitimação dos termos ajustados no presente instrumento, 
reconhecendo que a formalização, por esse procedimento, é bastante suficiente à sua 
integral validade jurídica e vinculação das partes ao Contrato. 
18.2 As partes renunciam à possibilidade de exigir a troca, envio ou entrega das vias 
originais (não eletrônicas) assinadas do instrumento, bem como renunciam ao direito 
de recusar ou contestar a validade das assinaturas digitais ou eletrônicas, na medida 
máxima permitida pela legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO (art. 92, §1º) 
19.1 Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Teresina, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

Teresina/PI, data da assinatura digital 
 
 

 
 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PIAUÍ 
CARLOS LUSTOSA FILHO 

(Presidente do CRC/PI) 
CONTRATANTE 

 
 
 
 
 
 

[NOME DA EMPRESA] 
[NOME DO CONTRATANTE] 

(Representante legal) 
CONTRATADA 
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